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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO. 
AUSÊNCIA. CADEIA INCOMPLETA. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE. CERTIFICADO 
DIGITAL. ADVOGADO. VINCULAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, o agravante não atendeu ao despacho que determinou 
apresentação da procuração, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ).
4. O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, porquanto a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação processual 
acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Não é possível o conhecimento do recurso quando o advogado titular do 
certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica da petição 
não possui instrumento de procuração nos autos, porquanto a utilização 
da assinatura eletrônica vincula o documento ao signatário, sendo 
irrelevante a presença de outro patrono, ainda que regularmente 
constituído.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA34335430 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 27/10/2022 15:01:58
Código de Controle do Documento: 459bebc3-cef3-4208-b453-7b2fdf6d31d9



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2072127 - MS (2022/0042456-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANTONIO DITUO HATTORI
ADVOGADOS : LADISLAU RAMOS - MS002260B

LUCIANA DE CASTRO RAMOS - MS009225
AGRAVADO : HUGO RODRIGUES FREIRE
AGRAVADO : PEDRO TUTOMU HATTORI
AGRAVADO : H F AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES - MS004862

FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS - MS012574
THIAGO MARTINS FERREIRA - MS013663

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO. 
AUSÊNCIA. CADEIA INCOMPLETA. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE. CERTIFICADO 
DIGITAL. ADVOGADO. VINCULAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, o agravante não atendeu ao despacho que determinou 
apresentação da procuração, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ).
4. O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se estende 
ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, porquanto a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 
Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação processual 
acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Não é possível o conhecimento do recurso quando o advogado titular do 
certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica da petição 
não possui instrumento de procuração nos autos, porquanto a utilização 
da assinatura eletrônica vincula o documento ao signatário, sendo 
irrelevante a presença de outro patrono, ainda que regularmente 
constituído.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO DITUO HATTORI contra 

a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo 

Documento eletrônico VDA34183121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 13/10/2022 11:28:49
Código de Controle do Documento: 33592089-e1dc-4f4e-8ea1-c7684020c9d4



(fls. 237/238 e-STJ) em virtude da irregularidade na representação do agravo e do 

recurso especial.

Em suas razões, o agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que o art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015 dispensou a 

providência exigida, porquanto se trata de processo eletrônico.

Alega que o art. 1.042 do CPC/2015 não exige mais a formação do 

instrumento de agravo, não sendo mais obrigatória a juntada de procuração do 

advogado.

Defende a inaplicabilidade da Súmula nº 115/STJ, pois editada na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973 e inaplicável ao caso concreto, pois não se trata 

de advogado sem procuração nos autos, conforme consta no acórdão estadual, 

possuindo tal documento fé pública.

Afirma que a decisão combatida feriu os arts. 5º, II, da Constituição Federal 

e 1.017, § 5º, e 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, bem como o princípio da 

legalidade e a Súmula nº 7/STJ.

Sustenta, ainda, que também consta no processo outro patrono 

devidamente constituído, não se permitindo nos autos eletrônicos a aposição de mais 

de uma assinatura de advogado, por limitação técnica que não pode ser atribuída à 

parte.

Impugnação às fls. 258/264 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso, conforme a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça, há deficiência na representação processual da advogada signatária do agravo 

e do recurso especial, Dra. Luciana de Castro Ramos.

Por conseguinte, diante da falha na representação processual, o agravante 

foi intimado para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a irregularidade, conforme se 

verifica na certidão de fl. 229 (e-STJ).

Entretanto, apresentou manifestação (fls. 232/234 e-STJ) contendo apenas 

procuração, o que não é suficiente para sanar o vício, mantendo-se incompleta a 

cadeia de representação.

Diante do descumprimento da determinação prevista nos arts. 76 e 932, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015, incide na espécie a Súmula nº 

115/STJ.

Aplica-se, portanto, o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 

2015, o qual determina que o descumprimento pelo recorrente da intimação para 

sanar vício na representação processual acarretará o não conhecimento do recurso.
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Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. MÉRITO DO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.
2. No caso, houve omissão, sanada nesta oportunidade, prosseguindo-se na 
análise do mérito do agravo interno.
3. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na 
representação processual no prazo estabelecido.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar o vício apontado, negando-
se provimento ao agravo interno" (EDcl no AgInt no AREsp 1.813.296/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe 13/8/2021).
 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 

que o disposto no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, que dispensa a juntada de 

procuração em processos eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 

em recurso especial, porquanto a aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de 

instrumento.

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO 
EXTREMO E AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IRRESIGNAÇÃO DO 
AGRAVANTE.
(...)
2. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial. 
Incidência da Súmula 115/STJ.
2.1. Na forma da jurisprudência do STJ, 'a dispensa de instrução do agravo 
de instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do 
CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. Caso em que, 
mesmo tendo sido intimada para regularizar a representação processual por 
determinação da Presidência desta Corte, a parte agravante juntou os 
documentos fora do prazo estipulado' (AgInt no REsp 1.869.850/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, 
DJe 17/02/2021). Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.046.452/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe 
24/6/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, 
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DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
3. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo não 
podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática.
4. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.
5. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica 
da classe processual 'agravo de instrumento' (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.067.521/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe 8/6/2022).

 
Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que não é 

possível o conhecimento do recurso quando o advogado titular do certificado digital 

utilizado para assinar a transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de 

procuração nos autos, porquanto a utilização da assinatura eletrônica vincula o 

documento ao signatário, sendo irrelevante a presença da grafia do nome de outro 

patrono, ainda que regularmente constituído.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO TITULAR DA 
ASSINATURA ELETRÔNICA DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/1973, NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/1973, considerando 
inexistente o recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento regular nos autos 
(Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual ser 
comprovada no ato da interposição do recurso.
(...)
3. A ausência da procuração outorgada ao advogado titular da assinatura 
eletrônica utilizada no recurso especial impede o conhecimento do recurso.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.444.922/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 2/9/2019, DJe 
10/9/2019).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
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PESSOAL DA PARTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'a assinatura eletrônica é a forma de 
identificação inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio 
eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do 
certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para 
todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual assinatura 
digitalizada de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e 
assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração' (AgRg no 
AREsp 725.263/RO, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/05/2016, DJe 27/05/2016).
2. Consoante dispõe o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, comunicada à parte a 
ausência de representação nos autos, com a determinação de que a falta 
seja regularizada, e esta, todavia, permanece inerte, impõe-se o não 
conhecimento do recurso.
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da 
intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de extinção 
da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 
485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez que a 
questão ora sob análise diz respeito a falhas na procuração constante dos 
autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.660.714/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe 
24/9/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. SUBSCRITOR DO RECURSO. 
ASSINATURA ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO NÃO 
SANADA NO PRAZO CONCEDIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ.
1. 'A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 
signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a 
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este 
possua procuração' (AgInt no REsp 1802216/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 3.10.2019).
2. A ausência da cadeia completa de procurações inviabiliza o conhecimento 
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.723.676/SE, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
3/5/2021, DJe 11/5/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DA PEÇA 
RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015, não 
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para regularização da representação processual.
2. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do advogado 
signatário da petição. A utilização do meio eletrônico de peticionamento 
implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, sendo considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça. 
Assim, não se reconhece válida a petição encaminhada e assinada 
eletronicamente por advogado sem procuração nos autos, mesmo que dela 
conste o nome, devidamente grafado, de outro advogado, este com 
procuração juntada. Precedentes da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Na hipótese, o advogado titular do certificado digital utilizado para a 
transmissão eletrônica do agravo em recurso especial não possui procuração 
e a parte recorrente, apesar de devidamente intimada para proceder à 
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regularização da representação processual, deixou de sanar o vício 
oportunamente.
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.743.338/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 
10/5/2021, DJe 9/6/2021).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO DITUO HATTORI
ADVOGADOS : LADISLAU RAMOS - MS002260B

LUCIANA DE CASTRO RAMOS - MS009225
AGRAVADO : HUGO RODRIGUES FREIRE
AGRAVADO : PEDRO TUTOMU HATTORI
AGRAVADO : H F AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES - MS004862

FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS - MS012574
THIAGO MARTINS FERREIRA - MS013663

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO DITUO HATTORI
ADVOGADOS : LADISLAU RAMOS - MS002260B

LUCIANA DE CASTRO RAMOS - MS009225
AGRAVADO : HUGO RODRIGUES FREIRE
AGRAVADO : PEDRO TUTOMU HATTORI
AGRAVADO : H F AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES - MS004862

FERNANDO DAVANSO DOS SANTOS - MS012574
THIAGO MARTINS FERREIRA - MS013663
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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